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PP Sicoob SC - Rua Tenente Silveira, nº 94, Centro, Florianópolis/SC,
PP Talisma Contabilidade Ltda - EPP - Rua Eloi Silva, nº 136, Sala
01, Centro, Tijucas/SC,
PP Certific - Rua General Péricles, nº 14, Sala 02, Ilha de Santa
Luzia, Mossoró/RN,
PP Sao Felix Do Xingu - Avenida Goias, nº 2021, Sao Francisco,
Sao Felix Do Xingu/PA,
PP AR Certifica Tche Ltda - EPP - R PE. Roque Gonzales, nº 87,
Centro, Santo Augusto/RS,
PP Rodeiro - Praça São Sebastião, nº 9, A Casa, Centro, Rodeiro/MG,
PP Visconde do Rio Branco - Rua Major Felicissimo, nº 501, Loja
03, Centro, Visconde do Rio Branco/MG,
PP Sao Felix Do Xingu - Avenida Goias, nº 2021, Sao Francisco,
Sao Felix Do Xingu/PA,
PP Guabirotuba - Rua Engenheiro José de Freitas Saldanha, nº 419,
Guabirotuba, Curitiba/PR.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O

Processo nº 00100.000629/2018-69
Interessado: AR ROCHA

DEFIRO o pedido de credenciamento simplificado da AR
ROCHA, vinculada à AC CERTISIGN MÚLTIPLA.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O

Processo nº 00100.000869/2018-63
Interessado: AR ACC

DEFIRO o pedido de credenciamento simplificado da AR
ACC, vinculada às AC Certisign JUS, AC Certisign JUS SSL e AC
Certisign JUS CodeSigning.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O

Processo nº 00100.001265/2018-34
Interessado: AR DOCCLOUD

DEFIRO o pedido de autorização do funcionamento do Posto
Provisório da AR DOCCLOUD, vinculada à AC DOCCLOUD RFB e
nas demais cadeias nas quais a AR encontra-se credenciada, pelo prazo
de 30 (trinta) dias contado da data do deferimento, como segue:
PP AV. PEDRO ABRANTES - CENTRO, 168 B - MALACACHETA/MG.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O

Processo nº 00100.001387/2018-21
Interessado: AR RG Digital Certificadora

DEFIRO o pedido de credenciamento simplificado da AR RG
DIGITAL CERTIFICADORA, vinculada às AC Certisign Múltipla, AC
Certisign Múltipla SSL e AC Certisign Múltipla CodeSigning.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O

Processo nº 99990.000026/2016-85
Interessado: AC Certisign JUS codesingnig

DEFIRO o pedido de alterações propostas pela AC
CERTISIGN JUS CODESIGNING, vinculada à AC JUS, na DPC,
PC A1 e PC A3 (versões 1.2).

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O

Processo nº 99990.001143/2017-47
Interessado: AR ANALYSES

DEFIRO o pedido de credenciamento da AR ANALYSES,
vinculada à AC SERPRO RFB, com sede no endereço RUA Av.
Jefferson Geraldo Bruno Nº 3.000, sala Comercial - 2º Piso,
Paraíso - Resende/RJ.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O

Processo nº 99990.001467/2017-85
Interessado: AR SMART BRASIL LTDA. - ME

DEFIRO o pedido de credenciamento da AR SMART BRASIL
LTDA. - ME, vinculada à AC SOLUTI MÚLTIPLA, com sede no
endereço RUA SANTOS DUMONT Nº 1029 - ZONA 03 - Maringá/PR.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 14, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo
em vista o disposto na Lei nº 7.678, de 8 de novembro de 1988, no
Decreto nº 8.198, de 20 de fevereiro de 2014, e o que consta do
Processo SEI nº 21000.018235/2016-01, resolve:

Art. 1º Fica estabelecida a Complementação dos Padrões de
Identidade e Qualidade do Vinho e Derivados da Uva e do Vinho, na
forma desta Instrução Normativa e do seu Anexo.

Art. 2º Esta Instrução Normativa aplica-se ao vinho e
derivados da uva e do vinho comercializados em todo o território
nacional, produzidos no Brasil e importados.

CAPÍTULO I
Do Âmbito de Aplicação e das Disposições Gerais
Art. 3º Esta Instrução Normativa aplica-se ao vinho e

derivados da uva e do vinho: suco de uva, polpa de uva, fermentado
de uva desalcoolizado, filtrado doce, jeropiga, mistela, mistela
composta, conhaque, bagaceira, grappa ou graspa, aguardente de
vinho, pisco, licor de conhaque fino ou de brandy, licor de bagaceira
ou grappa ou graspa, cooler com vinho, sangria, coquetel de vinho
ou bebida alcoólica mista de vinho, alcoólico composto, vinagre e
vinagre balsâmico.

Art. 4º Para os fins desta Instrução Normativa, entende-se
por borra, o resíduo proveniente do processo de industrialização da
uva durante a elaboração de vinhos e derivados da uva e do vinho,
depositado após decantação do mosto, após a fermentação, no
armazenamento ou após prática enológica autorizada.

Art. 5º O vinho e derivados da uva e do vinho utilizados na
elaboração das bebidas derivadas da uva e do vinho devem obedecer
aos respectivos padrões de identidade e qualidade definidos na
legislação vigente.

Art. 6º Para o adoçamento do derivado da uva e do vinho
cujo padrão de identidade e qualidade permita a adição de açúcares,
é permitida a adição de sacarose, a qual pode ser substituída total ou
parcialmente por açúcar invertido, glicose ou frutose na forma
sólida.

Parágrafo único. Para o adoçamento de derivados da uva e
do vinho, em cujo padrão de identidade e qualidade esteja prevista a
adição de água, é admitido o uso de diluições e xaropes dos açúcares
previstos neste artigo.

Art. 7º Ao derivado da uva e do vinho destilado é permitido
o corte com destilado de igual natureza, na proporção necessária para
conduzir os parâmetros analíticos aos limites estabelecidos.

Art. 8º No caso do derivado da uva e do vinho destilado, a
destilação deve ser efetuada de forma que o destilado tenha o aroma
e o sabor dos elementos naturais voláteis contidos no mosto
fermentado, derivados exclusivamente do processo fermentativo ou
formados durante a destilação.

Art. 9º Adicionalmente ás limitações tecnológicas
estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, o aditivo, o coadjuvante de tecnologia de fabricação,
o recipiente e as demais substâncias utilizadas na elaboração do
vinho e derivados da uva e do vinho devem atender também à
legislação específica da Anvisa.

Art. 10. Os ingredientes e a matéria-prima utilizados na
elaboração do vinho ou derivado da uva e do vinho não devem
apresentar:

I - contaminante microbiológico, orgânico e inorgânico ou
resíduo de defensivo agrícola em quantidade superior aos limites
estabelecidos em legislação específica da Anvisa; e

II - resíduo de defensivo agrícola não registrado para a
cultura da matéria-prima ou da cultura proveniente do ingrediente.

Art. 11. As normas concernentes à rotulagem são aquelas
estabelecidas pelo Decreto nº 8.198, de 20 de fevereiro de 2014, e
pela legislação complementar.

§ 1º Na rotulagem de vinhos e derivados da uva e do vinho
somente são autorizadas expressões qualificativas que estejam
previstas nos padrões de identidade e qualidade.

§ 2º É proibida a utilização de expressões relativas à
classificação do vinho tais como seco, suave, branco, tinto, reserva
entre outras, bem como a palavra vinho de forma isolada ou como
parte de outros dizeres, na rotulagem de derivados da uva e do
vinho, salvo os previstos no regulamento técnico do produto.

§ 3º A proibição de que trata o parágrafo anterior não se
aplica à lista de ingredientes e à denominação do produto, desde que
tais expressões estejam previstas em seu respectivo padrão de
identidade e qualidade.

Art. 12. A uva transportada para fins industriais deve ser
acondicionada em caixas ou contentores de material atóxico, com
capacidade máxima de 500 kg (quinhentos quilogramas), peso
líquido, podendo conter aberturas laterais para o arejamento da uva,
as quais devem estar protegidas por lonas, também atóxicas, durante
o transporte e até sua devida destinação na indústria em
procedimento de acordo com as Boas Práticas de Fabricação.

Parágrafo único. Dentro das zonas de produção é permitido
o transporte de uva a granel, desde que esta esteja protegida por
material atóxico específico para este fim e cujo procedimento esteja
descrito no Manual de Boas Práticas de Fabricação.

Art. 13. Os métodos oficiais de amostragem e de análise são
aqueles estabelecidos pelo Decreto nº 8.198, de 20 de fevereiro de
2014 e pelos atos administrativos do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

Art. 14. A quantidade de suco de uva ou polpa de uva
presente na bebida não alcoólica deve ser declarada no rótulo.

§ 1º A declaração prevista no caput deve ser feita
obrigatoriamente:

I - no painel principal do rótulo, isolada, em destaque, com
caracteres em caixa alta, em porcentagem volume por volume (v/v),
em números inteiros;

II - com o valor numérico e o sinal de porcentagem (%) de,
no mínimo, o dobro do tamanho da denominação do produto, e a
expressão "DE SUCO DE UVA" ou "DE POLPA DE UVA" de, no
mínimo, uma vez e meia o tamanho da denominação do produto;

III - são admitidas as expressões "100% DE SUCO DE
UVA" ou "100% DE POLPA DE UVA", conforme o caso, nos
rótulos dos produtos cujo teor de aditivos alimentares adicionados
seja inferior a 1% (um por cento), respeitadas as demais
determinações contidas nesta Instrução Normativa.

§ 2º A declaração quantitativa de ingredientes prevista no
caput deve ser limitada a 100% (cem por cento).

CAPÍTULO II
Do Padrão de Identidade e Qualidade de Vinhos e Derivados

da Uva e Do Vinho
Seção I
Do Suco de Uva
Art. 15. O suco de uva é a bebida definida no art. 5º da Lei

nº 7.678, de 1988, obtida a partir de uva sã, fresca e madura.
§ 1º À denominação do produto definido no caput podem

ser acrescidas as expressões branco, rosé ou rosado, ou tinto, de
acordo com seu método de elaboração.

§ 2º O suco de uva não pode conter substâncias estranhas à
fruta ou parte do vegetal de sua origem, excetuadas as previstas na
legislação específica.

§ 3º É proibida a adição, ao suco de uva, de aromas
sintéticos e corantes.

§ 4º Ao suco de uva ou suco de uva reconstituído pode ser
adicionado açúcar na quantidade máxima de um décimo em peso,
dos açúcares do mosto, tendo sua denominação acrescida pela
designação adoçado, desde que o açúcar natural esteja dentro dos
limites estabelecidos na tabela I do Anexo.

§ 5º A designação integral é privativa do suco sem adição
de açúcares, corantes ou aromas, e na sua concentração natural,
sendo vedado o uso de tal designação para o suco reconstituído.

§ 6º Deve ser denominado suco de uva gaseificado, o suco
de uva adicionado de dióxido de carbono, de um inteiro e um
décimo até 3 (três) atmosferas, a vinte graus Celsius.

§ 7º O suco de uva pode ser parcialmente desidratado ou
concentrado.

§ 8º O suco de uva desidratado é o suco no estado sólido,
obtido pela desidratação do suco integral, devendo ser denominado
suco de uva desidratado.

§ 9º O suco de uva submetido a processo físico para a
retirada de água suficiente para elevar em, no mínimo 50%
(cinquenta por cento) o teor de sólidos solúveis presentes no
respectivo suco integral é denominado suco de uva concentrado.

§ 10. Os sucos de uva concentrado e desidratado, quando
reconstituídos, devem conservar os teores de sólidos solúveis
originais do suco de uva integral.

§ 11. Deve ser denominado suco de uva reconstituído, o
suco obtido pela diluição de suco concentrado ou desidratado, até a
concentração original do suco integral ou ao teor de sólidos solúveis
mínimo estabelecido no padrão de identidade e qualidade do suco de
uva integral, sendo obrigatório constar na sua rotulagem a origem do
suco utilizado para sua elaboração, se concentrado ou desidratado,
sendo opcional o uso da expressão reconstituído.

Art. 16. É proibida a adição de açúcares ao suco de uva
concentrado e ao suco de uva desidratado.

Art. 17. O suco de uva deve apresentar as características
próprias da uva e não pode conter substâncias estranhas à fruta, com
exceção daquelas previstas nesta Instrução Normativa durante o
processamento.

Art. 18. Podem ser imediatamente reincorporados ao suco
de uva concentrado os componentes naturais aromáticos perdidos
durante o processamento.

Art. 19. É expressamente proibido o armazenamento, o
transporte, a movimentação e a comercialização da água vegetal
resultante da concentração, desidratação e dessulfitação de suco de
uva, devendo ser descartada imediatamente após a condensação e
destinada ao tratamento junto aos efluentes da indústria.

Parágrafo único. É permitida a utilização da água descrita
no caput deste artigo, imediatamente após sua obtenção, na
higienização das instalações e equipamentos em procedimento
previsto no manual de boas práticas de fabricação do
estabelecimento.
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